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 Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - Minas 

Gerais.  

  

Pouso Alegre, 13 de dezembro de 2022.  

  

PARECER JURÍDICO  

  

Autoria – Poder Executivo  

  Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.396/2022, de autoria do  

Chefe do Poder Executivo que “ACRESCENTA §5º AO ARTIGO 9º DA LEI Nº 

6.703 DE 06/09/2022 QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM 

OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO 

MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”  

  

 O Projeto de lei em análise, em seu artigo primeiro (1º), acrescenta o §5º no Art. 

9º da Lei nº 6.703, de 06 de setembro de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9º.... 

§5º. Ficam excluídas do limite determinado no 81º deste artigo, as 

suplementações realizadas por superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do 

exercício de 2022 e o excesso de arrecadação apurado durante o exercício de 2023, 

podendo ser utilizados até o valor correspondente à sua apuração, observadas as 

vinculações por fonte e destinação de recursos.” 

  

  O artigo segundo (2º) que esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

  

  DA INICIATIVA E COMPETÊNCIA  

  

  O projeto tem por objetivo estabelecer as metas e prioridades da Administração 

Municipal para o exercício de 2023, orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária 
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e dispõe sobre as alterações na legislação tributária, observando-se a diretriz estabelecida 

em lei. Assim, cumpre-nos manifestar sobre os aspectos legais do projeto, avaliando os 

aspectos estritamente formais da proposição em tela.   

  A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a nível nacional, tem como a principal 

finalidade orientar a elaboração dos orçamentos fiscais e da seguridade social e de 

investimento do Poder Público, incluindo os poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e 

as empresas públicas e autarquias. Busca sintonizar a Lei Orçamentária Anual (LOA) 

com as diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidas no Plano 

Plurianual. De acordo com o art. 165, § 2º da Constituição Federal, a LDO: compreenderá 

as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o 

exercício financeiro subseqüente; orientará a elaboração da LOA; disporá sobre as 

alterações na legislação tributária; estabelecerá a política de aplicação das agências 

financeiras oficiais de fomento.  

  Eis o que prevê o art. 165 da CRFB: “Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder 

Executivo estabelecerão: I - o plano plurianual; II - as diretrizes orçamentárias; III - os 

orçamentos anuais. § 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as 

despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 

continuada.”   

  Em sintonia com este entendimento, a Lei Orgânica Municipal dispõe:   

  

Art. 69. Compete ao Prefeito:  

(...)  

X - enviar à Câmara os projetos de lei do plano plurianual, 

diretrizes orçamentárias e de orçamento anual; (grifo nosso)  

(...)  

  

Art. 98. A realização de obra pública municipal deverá estar 

adequada ao plano plurianual e às diretrizes orçamentárias e 

será precedida de projeto elaborado segundo as normas técnicas 

pertinentes e aprovado pelo órgão técnico competente.  

(...)   

https://pt.wikipedia.org/wiki/Or%C3%A7amento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Or%C3%A7amento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Seguridade_social
https://pt.wikipedia.org/wiki/Seguridade_social
https://pt.wikipedia.org/wiki/Poder_P%C3%BAblico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Executivo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Executivo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Legislativo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Legislativo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Judici%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Judici%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Autarquia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_Or%C3%A7ament%C3%A1ria_Anual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_Or%C3%A7ament%C3%A1ria_Anual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_Or%C3%A7ament%C3%A1ria_Anual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Administra%C3%A7%C3%A3o_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Administra%C3%A7%C3%A3o_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Administra%C3%A7%C3%A3o_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Plano_Plurianual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Plano_Plurianual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_brasileira_de_1988
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_brasileira_de_1988
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_brasileira_de_1988
https://pt.wikipedia.org/wiki/Legisla%C3%A7%C3%A3o_tribut%C3%A1ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Legisla%C3%A7%C3%A3o_tribut%C3%A1ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Legisla%C3%A7%C3%A3o_tribut%C3%A1ria


3  

  

Art. 131. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

(...)  

II – diretrizes orçamentárias;  

  

Art. 133. A lei de diretrizes orçamentárias, compatível com o 

plano plurianual, compreenderá as metas e prioridades da 

administração municipal, incluirá as despesas correntes e de 

capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a 

elaboração da lei orçamentária anual e disporá sobre as 

alterações na legislação tributária.  

  

  O disposto no artigos 131 e 133 da LOM encontrasse de acordo com a proposta 

enviada pelo Poder Executivo à Câmara Municipal. Assim, se, de um lado, cabe ao Poder 

Executivo a iniciativa da apresentação da proposta, de outro cabe à Câmara Municipal 

apreciá-la, e achando necessário, aperfeiçoá-la, através de emendas. In verbis:  

Art. 135. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e a crédito 

adicional serão apreciados por comissão permanente da 

Câmara, à qual caberá: I - examinar e emitir parecer sobre os 

projetos de que trata este artigo e sobre as contas apresentadas 

anualmente pelo Prefeito; II - examinar e emitir parecer sobre os 

planos e programas e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo de atuação das demais comissões da 

Câmara. § 1º As emendas serão apresentadas à Comissão 

permanente, a qual sobre elas emitirá parecer, e apreciadas na 

forma regimental. (grifo nosso)  

   

  Isto posto, não encontramos óbices legais ao regular processo de tramitação no 

referido Projeto de Lei para ser encaminhado as respectivas comissões temáticas desta 

Egrégia Casa de Leis.  
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 QUORUM  

  Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de 

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos 

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.  

  

CONCLUSÃO  

  Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação 

do Projeto de Lei 1.396/2022, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ 

da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico 

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete 

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.  

  

  É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..  

  

Rodrigo Moraes Pereira  

OAB/MG nº 114.586  

  

  

  


